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c) da hipótese de indispensabilidade, que motivou a expedição da RMF;
d) da instituição financeira, ou equiparada, destinatária da RMF, bem assim das 
informações requisitadas, forma de apresentação e prazo para atendimento;

II - relatório circunstanciado contendo, no mínimo:
a) descrição, com precisão e clareza, dos fatos que motivaram o enquadramento na 
hipótese de indispensabilidade;
b) demonstração da razoabilidade da solicitação;
c) identificação das intimações efetuadas ao sujeito passivo, para fins de obtenção 
das informações sobre movimentação financeira, bem assim, se for o caso, dos 
correspondentes atendimentos;

III - nome e matrícula do Auditor Fiscal da Receita Municipal responsável pela execução 
do procedimento fiscal ou processo administrativo tributário;
IV - aprovação do Chefe/Coordenador de Equipe de Fiscalização ou da chefia imediata.

Art. 6º A RMF deverá ser expedida conforme o modelo constante do Anexo II, permitido 
o uso de forma eletrônica, e conterá: 

I - identificação:
a) da RMF, que será o mesmo número de identificação da Ordem de Serviço adicionado 
dos caracteres “- X” em seu final, onde “X” indica o número da RMF emitida para a OS 
em questão e será um número inteiro.
b) da instituição financeira, ou equiparada, destinatária da RMF;
c) do sujeito passivo submetido a procedimento de fiscalização;
d) da OS a que se vincular e da respectiva data de expedição;
II - as informações requisitadas e o período a que se refere a requisição;
III - nome, matrícula e assinatura da autoridade que a expediu;
IV - nome, matrícula e endereço funcional do Auditor Fiscal da Receita Municipal 
responsável pela execução do procedimento fiscal ou processo administrativo tributário;
V - forma de apresentação, prazo e local de entrega, podendo ser endereço eletrônico;

Art. 7º O prazo máximo para atendimento da intimação de que trata o art. 2º, inciso 
III, e da RMF será de quinze dias, admitida prorrogação em virtude de justificativa 
fundamentada, a critério da autoridade que expediu a intimação ou a requisição.

Art. 8º As informações não utilizadas no processo administrativo fiscal ou procedimento 
de fiscalização deverão ser destruídas ou inutilizadas.

Parágrafo Único. A destruição ou inutilização dos documentos será registrada em 
termo próprio.

Art. 9º No caso de recebimento de informações em arquivos magnéticos ou digitais, e 
após encerrado o procedimento de fiscalização, o Auditor Fiscal da Receita Municipal, 
responsável pela conservação e utilização desses arquivos, procederá à sua destruição 
por processo lógico ou físico que impossibilite sua recuperação, e as registrará em termo 
próprio.

Art. 10. Os termos a que se referem os art. 8º e 9º integrarão, se constituído o crédito 
tributário, o processo administrativo de fiscalização.
Parágrafo Único. Caso não seja constituído o crédito tributário no processo administrativo 
de fiscalização, os termos deverão estar no termo de encerramento da fiscalização.

Art. 11. Ficam aprovados os seguintes modelos:

a) Anexo I: Solicitação de Emissão de Requisição de Informação sobre Movimentação 
Financeira (RMF).

b) Anexo II: Requisição de Informação sobre Movimentação Financeira – RMF.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE, 15 DE JULHO DE 2021.

PEDRO PEDROSSIAN NETO
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento

 
 

ANEXO I 
SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE MOVIMENTAÇÃO 

FINANCEIRA  
 

IDENTIFICAÇAO DO CONTRIBUINTE/RESPONSAVEL SOB PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇAO 

 
CNPJ / CPF: <CNPJ/CPF>  
NOME EMPRESARIAL / NOME: <NOME>  
ENDEREÇO: <ENDEREÇO> - <MUNICÍPIO> - <UF>  
ORDEM DE SERVIÇO - OS Nº:                                             EXPEDIDA EM _____/________/_________ 
    

 

ENQUADRAMENTO (Art. 3º do Decreto 14.771, de 18 de junho de 2021)  
(   ) I - fundada suspeita de ocultação ou simulação de fato gerador de tributos municipais; 

(   ) II - fundada suspeita de inadimplência fraudulenta, relativa a tributos municipais, em razão de indícios da existência de 

recursos não regularmente contabilizados ou de transferência de recursos para empresas coligadas, controladas ou sócios; 

(   )  III - falta, recusa ou incorreta identificação de sócio, administrador ou beneficiário que figure no quadro societário, contrato 

social ou estatuto da pessoa jurídica; 

(   ) IV - subavaliação de valores de receitas tributáveis; 

(   ) V - obtenção de empréstimos de pessoas jurídicas não financeiras ou de pessoas físicas, quando o sujeito passivo deixar 

de comprovar o efetivo recebimento dos recursos; 

(   ) VI - omissão de receita, rendimentos ou recebimento de valores; 

(   ) VII - realização de gastos ou investimentos em valor superior à renda disponível; 

(   ) VIII - pessoa jurídica enquadrada, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), nas seguintes situações cadastrais:a) 

cancelada; b) inapta. 

(   ) IX - pessoa física sem inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou com inscrição cancelada; 

(   ) X - negativa, pelo contribuinte auditado, na entrega de quaisquer documentos; 

(   ) XI - negativa, pelo titular de direito da conta, da titularidade de fato ou da responsabilidade pela movimentação financeira; 

(   ) XII - presença de indício de que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato; 

(   ) XIII - intercâmbio de informações, com fundamento em convênios com outros entes federados, para fins de arrecadação e 

fiscalização de tributos; 

(   ) XIV - fundada suspeita de fraude à execução fiscal; 

(   ) XV - sempre que houver embaraço ao Fisco ou obstrução ao acesso a qualquer tipo de informação que a autoridade fiscal 

julgar pertinente. 
 

DESTINATARIO  
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> <ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO>  
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 

 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO PRAZO 

 <XX/XX/XXXX A 
XX/XX/XXXX> 

<PAPEL/ MEIO 
MAGNÉTICO/MEIO 

DIGITAL> 
<X> DIAS 

 

RELATÓRIO: 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Nome: ___________________________________________________ Matrícula:_____________________  

Assinatura: _______________________________________________ Data Requerimento:______/______/_________ 

 
 
 

COORDENADOR DE EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO/CHEFIA IMEDIATA  

Nome: ___________________________________________________ Matrícula:_____________________  

Assinatura: _______________________________________________ De acordo em:______/______/_________ 

 

 

 
 

ANEXO I 
SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO SOBRE MOVIMENTAÇÃO 

FINANCEIRA  
 

IDENTIFICAÇAO DO CONTRIBUINTE/RESPONSAVEL SOB PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇAO 

 
CNPJ / CPF: <CNPJ/CPF>  
NOME EMPRESARIAL / NOME: <NOME>  
ENDEREÇO: <ENDEREÇO> - <MUNICÍPIO> - <UF>  
ORDEM DE SERVIÇO - OS Nº:                                             EXPEDIDA EM _____/________/_________ 
    

 

ENQUADRAMENTO (Art. 3º do Decreto 14.771, de 18 de junho de 2021)  
(   ) I - fundada suspeita de ocultação ou simulação de fato gerador de tributos municipais; 

(   ) II - fundada suspeita de inadimplência fraudulenta, relativa a tributos municipais, em razão de indícios da existência de 

recursos não regularmente contabilizados ou de transferência de recursos para empresas coligadas, controladas ou sócios; 

(   )  III - falta, recusa ou incorreta identificação de sócio, administrador ou beneficiário que figure no quadro societário, contrato 

social ou estatuto da pessoa jurídica; 

(   ) IV - subavaliação de valores de receitas tributáveis; 

(   ) V - obtenção de empréstimos de pessoas jurídicas não financeiras ou de pessoas físicas, quando o sujeito passivo deixar 

de comprovar o efetivo recebimento dos recursos; 

(   ) VI - omissão de receita, rendimentos ou recebimento de valores; 

(   ) VII - realização de gastos ou investimentos em valor superior à renda disponível; 

(   ) VIII - pessoa jurídica enquadrada, no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), nas seguintes situações cadastrais:a) 

cancelada; b) inapta. 

(   ) IX - pessoa física sem inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou com inscrição cancelada; 

(   ) X - negativa, pelo contribuinte auditado, na entrega de quaisquer documentos; 

(   ) XI - negativa, pelo titular de direito da conta, da titularidade de fato ou da responsabilidade pela movimentação financeira; 

(   ) XII - presença de indício de que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato; 

(   ) XIII - intercâmbio de informações, com fundamento em convênios com outros entes federados, para fins de arrecadação e 

fiscalização de tributos; 

(   ) XIV - fundada suspeita de fraude à execução fiscal; 

(   ) XV - sempre que houver embaraço ao Fisco ou obstrução ao acesso a qualquer tipo de informação que a autoridade fiscal 

julgar pertinente. 
 

DESTINATARIO  
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> <ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO>  
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 

 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO PRAZO 

 <XX/XX/XXXX A 
XX/XX/XXXX> 

<PAPEL/ MEIO 
MAGNÉTICO/MEIO 

DIGITAL> 
<X> DIAS 

 

RELATÓRIO: 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO II  

REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA Nº XX 
 

DESTINATARIO  
<TRATAMENTO>  
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> <ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO>  
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 

 

ENCAMINHAMENTO  

Requisito, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 1º de janeiro de 2001, regulamentado pelo Decreto 
14.771, de 18 de junho de 2021, as informações especificadas nesta Requisição de Informações Sobre Movimentação Financeira 
(RMF), que deverão ser apresentadas aos Auditores Fiscais da Receita Municipal de Campo Grande abaixo identificados, ou 
encaminhados a esta Divisão, no prazo e forma especificados. 

Esta RMF é indispensável ao andamento do procedimento de fiscalização em curso, nos termos do art. 3º e § 7º e do art. 
4° do Decreto nº 14.771/2021 

 

Campo Grande,_______de ___________________de________ 

 
_______________________________ 

Autoridade Requisitante 
Matrícula 

 
 

IDENTIFICAÇAO DO CONTRIBUINTE/RESPONSAVEL SOB PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇAO 

 
CNPJ / CPF: <CNPJ/CPF>  
NOME EMPRESARIAL / NOME: <NOME>  
ENDEREÇO: <ENDEREÇO> - <MUNICÍPIO> - <UF>  
ORDEM DE SERVIÇO - OS Nº:                                             EXPEDIDA EM _____/________/_________ 
    

 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO PRAZO 

 <XX/XX/XXXX A 
XX/XX/XXXX> 

<PAPEL/ MEIO 
MAGNÉTICO/MEIO 

DIGITAL> 
<X> DIAS 

 

AUDITOR FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL 

Nome: 

Endereço Funcional: 

Matrícula: 
 

INFORMAÇOES SOBRE A APRESENTAÇAO DOS DOCUMENTOS  
<ENDEREÇO DA UNIDADE E ENDEREÇOS DE EMAIL>  
<INSTRUÇÕES ADICIONAIS> 

 

CIÊNCIA DO REQUISITADO  

Declaro-me ciente desta Requisição, da qual recebi cópia, e das sanções em caso de omissão ou falsidade de informações 
requisitadas, ou o retardo injustificado na sua apresentação, previstas no art. 10 da Lei Complementar nº 105, de 2001.  

Nome/Preposto: _____________________________________________ CPF:_____________________  

Cargo: ____________________ Data de Ciência:______/______/_________ 

 

 


